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Siglas e abreviaturas 

cfr. — confrontar 

doc. — documento 

FFF — Fundo de Financiamento das Freguesias 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

RFALEI — Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VIC — Verificação interna de contas 
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I. Introdução 

1. Fundamento  

1 Em cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas  e no exercício das competências previstas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), 53.º e 
107.º, n.º 3, da LOPTC, e no n.º 2 do artigo 128.º do Regulamento do Tribunal de Contas, 
realizou-se a verificação interna da conta da Freguesia de Rosto do Cão (São Roque), rela-
tiva ao ano económico de 2018. 

2 A nível do plano trienal do Tribunal de Contas 2020-2022, a ação enquadra-se no Eixo Pri-
oritário 3.1 – Intensificar a auditoria financeira e a verificação de contas das entidades con-
tabilísticas sujeitas à jurisdição e controlo financeiro do Tribunal de Contas, no âmbito do 
Objetivo Estratégico 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos públicos res-
pondam pela sua gestão. 

3 A Freguesia de Rosto do Cão (São Roque), enquanto autarquia local, encontra-se vinculada 
à prestação de contas, nos termos do artigo 51.º, n.º 1, alínea m), da LOPTC. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

4 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação  e teve por objetivos: 

 Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com as instruções 
do Tribunal de Contas para a organização e documentação das contas das 
autarquias locais e entidades equiparadas ; 

 Verificar o cumprimento das regras do equilíbrio orçamental;  

 Conferir a conta, para efeitos de demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura 
e de encerramento; 

 Efetuar o acompanhamento de recomendações formuladas no Relatório n.º 29/2012-
VIC/SRATC (Verificação Interna de Contas do Concelho de Ponta Delgada – 
Gerências de 2011), aprovado em 18-12-2012; 

 Certificar os parâmetros identificados no Apêndice I ao presente Relatório. 

                                                      

 A conclusão da ação está prevista no programa de fiscalização para 2021, aprovado pela Resolução n.º 4/2020 do Plenário 
Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 11-12-2020, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 248, de 23-12-2020, 
e no Jornal Oficial, II série, n.º 242, de 14-12-2020. 

 Doc.I.01.01. 

 Aprovadas pela Resolução n.º 4/2001 – 2.ª Secção, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 18-08-2001, 
pp. 13 957-13 961. Doravante, qualquer referência a instruções do Tribunal de Contas reporta-se a estas instruções.  

https://dre.pt/application/conteudo/114696642
http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7bc9bebf43-365d-4602-87de-0f61c80db2b5%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7bc9bebf43-365d-4602-87de-0f61c80db2b5%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
https://dre.pt/application/conteudo/2809988
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5 As verificações efetuadas sustentam-se na legislação vigente à data dos factos relatados, a 
qual é mencionada no Apêndice II. 

6 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da 
receita arrecadada. 

7 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros eletrónicos e 
estão identificados no Apêndice III por um número e uma breve descrição do seu conteúdo. 
O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que o contém. Nas refe-
rências feitas a esses documentos ao longo do Relatório, identifica-se apenas o respetivo 
número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

3. Responsáveis 

8 Os responsáveis pela gerência em análise são os membros da Junta de Freguesia, identifi-
cados no quadro seguinte: 

Quadro 1 – Síntese da relação nominal dos responsáveis 

4. Contraditório 

9 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 13.º 
e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o Relato foi remetido à Freguesia de Rosto do Cão (São Roque). 

10 No exercício do contraditório, a entidade referiu o seguinte: 

Relativamente ao projeto de relatório recebido, não tem esta autarquia nada a acrescen-
tar a não ser a reafirmação de toda a disponibilidade para adotar os meios, mecanismos 
e metodologias que permitam corrigir aquelas práticas e garantir que se não repetirão. 

11 A resposta obtida encontra-se transcrita no Anexo ao presente Relatório, nos termos do 
disposto no n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. 
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II. Observações 

5. Remessa e instrução da conta 

12 Os documentos de prestação de contas foram remetidos em 17-06-2019, por via eletrónica, 
através da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas , não tendo sido cumprido 
o prazo estabelecido no n.º 4 do artigo 52.º da LOPTC5.  

13 Por despacho do Juiz Conselheiro da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 
de 27-09-2019, foi aceite a justificação apresentada para a remessa intempestiva da conta . 

14 A aplicação do SNC-AP aos serviços e organismos da administração local foi adiada, para 
01-01-2019, pelo Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio (e, posteriormente, para 
01-01-2020, pelo Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho) .  

15 Assim, a conta da Freguesia de Rosto do Cão (São Roque), relativa ao ano económico de 
2018, ainda foi apresentada de acordo com o POCAL. 

16 O POCAL prevê um regime contabilístico simplificado, funcionando em base de caixa e de 
compromissos, aplicável às entidades cujo movimento anual de receita não atinja o mon-
tante correspondente a cinco mil vezes o índice 100 da escala indiciária das carreiras do 
regime geral da função pública8. 

17 A Freguesia de Rosto do Cão (São Roque) movimentou, em 2018, receitas no montante 
global de 368 180,39 euros9, enquadrando-se, assim, no regime simplificado. 

18 As entidades que se integravam no regime simplificado estavam obrigadas a utilizar apenas 
a contabilidade orçamental, estando dispensadas de implementar as contabilidades patri-
monial e de custos10. 

 

 

                                                      

 O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 415/2018. 
 O n.º 4 do artigo 52.º da LOPTC estabelece que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte 
àquele a que respeitam». 

 O despacho foi exarado na Informação n.º 93/19-ST, de 26-09-2019 (doc. I.04.16). 

 O SNC-AP passou a aplicar-se à generalidade das entidades abrangidas a partir de 01-01-2018 (cfr. artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na redação dada pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro). 

 N.º 3 do ponto 2 “Considerações Técnicas” e ponto 2.8.2.7 “Documentos e registos”. O valor do índice 100 (343,28 euros) 
foi fixado pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro. 

 Doc. I.02.05. 

 Ponto 2.8.2.7. do POCAL, então aplicável. 
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19 As contas deveriam ser instruídas com os documentos previstos no POCAL e nas instru-
ções do Tribunal de Contas11. 

20 O processo remetido pela Freguesia de Rosto do Cão (São Roque) não foi instruído com o 
documento relativo à Caraterização da entidade e com a Norma de controlo interno, pre-
vistos nas instruções.  

21 Após ter sido notificada para o efeito, a entidade remeteu os documentos em falta , bem 
como outros considerados necessários à verificação da conta .  

6. Análise orçamental e equilíbrio 

6.1. Execução da receita e da despesa  

22 O orçamento inicial, no valor de 130 938,80 euros, sofreu alterações ao longo do exercício, 
resultando num orçamento corrigido de 387 400,48 euros, valor que incorpora o saldo de 
operações orçamentais da gerência anterior, no montante de 5 108,56 euros, observando-se 
o disposto no ponto 8.3.1.4 do POCAL. 

23 A receita cobrada líquida totalizou 368 180,39 euros, o que corresponde a um índice de 
concretização de 95%. As transferências da Administração Regional, 129 224,88 euros, re-
presentam 35,1% da receita total, as da Administração Local, 91 516,94 euros, 24,9%, en-
quanto as transferências da Administração Central, 62 238,00 euros, e os passivos finan-
ceiros, 55 000 euros , correspondem, respetivamente, a 16,9% e 14,9% do total.  

24 As transferências do Fundo de Financiamento das Freguesias (FEF), previstas no Orça-
mento do Estado para 2018, 62 238,00 euros , foram integralmente efetuadas e contabili-
zadas. 

25 A despesa paga totalizou 343 589,21 euros, correspondente a 88,7% do previsto. As despe-
sas com investimentos diversos, 122 082,42 euros, aquisição de bens e serviços, 
93 089,41 euros, e amortizações de empréstimos, 75 000,00 euros , classificados em juros 
e outros encargos , correspondem, respetivamente, a 35,5%, 27,1% e 21,8% da despesa 
total.  

                                                      

 Cfr. n.º 3 do ponto 2. do POCAL. O processo de prestação de contas deveria incluir os documentos previstos no ponto II, 
n.º 2, das Instruções do Tribunal de Contas. 

 Doc.os I.04.02 a I.04.14. 

 Designadamente, certidão das verbas recebidas da Região Autónoma dos Açores e extratos bancários (doc. I.03.01). 

 Sobre o assunto, cfr. ponto 7.1., infra. 

 Cfr. Mapa XX da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro. 

 Sobre o assunto, cfr. ponto 7.1., infra. 

 Sobre o assunto, cfr. ponto 7.2., infra. 

https://dre.pt/application/file/a/114426182
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6.2. Regras do equilíbrio 

26 A regra do equilíbrio formal prevista no n.º 1 do artigo 40.º do RFALEI foi observada na 
elaboração do orçamento, com estimativas de receita e despesa idênticas, e na sua execu-
ção, com a receita a superar a despesa. Foi igualmente cumprida a regra do equilíbrio con-
templada no n.º 2 do artigo 40.º do RFALEI, uma vez que a receita corrente bruta cobrada 
superou a despesa corrente. 

Quadro 2 – Equilíbrio orçamental 

(em Euro) 

  

 

  

 

≥  

≥  

7. Endividamento 

7.1. Limite legal de crédito 

27 Em conformidade com o disposto no artigo 55.º, n.os 1, 4 e 5, do RFALEI: 

 As freguesias podem contrair empréstimos de curto prazo, utilizar aberturas de cré-
dito e celebrar contratos de locação financeira (n.º 1); 

 A contratação dos empréstimos e a utilização de aberturas de crédito competem à 
junta de freguesia, mediante prévia autorização da assembleia de freguesia (n.º 4);  

 Os empréstimos e as aberturas de crédito têm como única finalidade ocorrer a difi-
culdades de tesouraria (n.º 5); 

 O montante dos empréstimos e das aberturas de crédito não pode exceder, em qual-
quer momento, 10% do FFF atribuído à freguesia em causa (n.º 5) . 

28 De acordo com o mapa dos empréstimos que instruiu o processo, em 2018, a Freguesia de 
Rosto do Cão (São Roque) contratou um empréstimo de curto prazo, no montante de 

                                                      

 A partir de 2019, a percentagem foi alterada para 20% (cfr. artigo 2.º da Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto). 
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75 000,00 euros, autorizado por deliberação da Assembleia de Freguesia, em dezembro de 
2017, e que, em 31-12-2018, se encontrava amortizado .  

29 O mapa conta corrente da rubrica de receita 12.05.02 – Passivos financeiros – sociedades 
financeiras, remetido pela entidade, reflete a receita proveniente de um «empréstimo de 
curto prazo», no montante de 15 000,00 euros, em 02-01-2018, e a «1.ª tranche do emprés-
timo», no montante de 40 000,00 euros, em 20-05-2018 . 

30 No mapa de fluxos de caixa, consta um registo de 55 000,00 euros na receita, em passivos 
financeiros, e um registo de 75 000,00 euros na despesa, em bancos e instituições finan-
ceiras . 

31 Questionada sobre o assunto, a entidade não esclareceu qual o valor do empréstimo con-
tratado, nem a divergência verificada entre os montantes registados a crédito e a débito no 
mapa de fluxos de caixa , o que inviabiliza a realização da demonstração numérica, impos-
sibilitando a homologação da conta. 

32 Os elementos disponíveis indiciam que o montante da operação excedeu o limite previsto 
no n.º 5 do artigo 55.º do RFALEI – 10% do FEF atribuído à Freguesia, correspondente a 
6 223,80 euros. 

33 A ultrapassagem dos limites legais da capacidade de endividamento é suscetível de gerar 
responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa, nos termos do disposto no 
artigo 65.º, n.os 1, alínea f), 2, 4 e 5, da LOPTC .  

34 Atendendo a que o apuramento dos factos e a análise desta matéria extravasam o âmbito 
da presente verificação interna de contas, o assunto será objeto de exame em ação especi-
ficamente dirigida para aquele efeito. 

7.2. Princípio da especificação 

35 A Junta de Freguesia de Rosto do Cão (São Roque) procedeu à escrituração da despesa 
com a amortização do empréstimo na rubrica de classificação económica 03.01.03 – Juros 
e outros encargos – Sociedades financeiras – Bancos e outras instituições financeiras .  

                                                      

 Doc. I.02.05, p. 22. 

 Doc. I.04.05. 

 Nos termos do ponto 7.5 do POCAL, o mapa de fluxos de caixa, numa ótica de tesouraria, é um documento onde têm 
de estar refletidos todos os recebimentos e pagamentos do exercício, quer se reportem à execução orçamental, quer a 
operações de tesouraria. 

 Cfr. mensagem de correio eletrónico, de 24-06-2020 (doc. I.03.03). 

 Esta matéria foi apreciada no Relatório n.º 07/2017 – FS/SRATC (Auditoria ao recurso ao crédito pelas freguesias da 
Região Autónoma dos Açores), aprovado em 14-06-2017, remetido, na altura, a todos os presidentes das juntas de fre-
guesia situadas no território da Região Autónoma dos Açores. 

 Cfr. mapa de fluxos de caixa (doc. I.02.04). 

http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2020/VIC/20-422VIC3/I/I.02/I.02.05.pdf
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2020/VIC/20-422VIC3/I/I.04/I.04.05.pdf
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2020/Forms/AllItems.aspx?RootFolder=%2Fsites%2Fsra%2FDepart%2FAP%2FDAT%2FAcCtrl%2FVCs%2F2020%2FVIC%2F20%2D422VIC3%2FI%2FI%2E03&FolderCTID=0x0120002DAEE4EA22CB2B4A8D2C40E944526550&View=%7BE780EDA1%2D4485%2D46ED%2D9EB0%2DC3A1B46847E4%7D
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2017/rel007-2017-sratc.pdf
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2020/VIC/20-422VIC3/I/I.02/I.02.04.PDF
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36 De acordo com o classificador das receitas e despesas públicas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, a escrituração desta despesa deveria, porém, ser efetuada 
na rubrica 10.05.03 – Passivos financeiros – Empréstimos de curto prazo – Sociedades fi-
nanceiras – Bancos e outras instituições financeiras.  

37 De igual modo, os juros do empréstimo foram escriturados na rubrica 06.02.03 – Outras 
despesas correntes – Outras , quando, de acordo com o mesmo classificador das receitas 
e despesas públicas, deveriam tê-lo sido na rubrica 03.01.03 – Juros e outros encargos – 
Sociedades financeiras – Bancos e outras instituições financeiras. 

38 A incorreta classificação económica das despesas põe em causa o princípio da especifica-
ção, previsto na alínea f) do ponto 3.1.1 do POCAL. 

39 No decurso da ação, a entidade referiu sobre a matéria, que «(…) a Freguesia não conse-
gue, sem o decurso da colaboração ativa da sua contabilista certificada (o que ainda não 
se mostrou possível), oferecer uma resposta mais desenvolvida, dado que a elucidação de 
tais questões interpela, sobretudo, a manipulação de conhecimentos de foro técnico con-
tabilístico (como sejam as classificações económicas), competências alheias aos membros 
do executivo» . 

8. Publicitação dos documentos previsionais e de prestação de contas 

40 Os documentos previsionais e de prestação de contas não foram publicitados no sítio ele-
trónico da Freguesia de Rosto do Cão (São Roque), contrariando o disposto no artigo 79.º, 
n.º 2, alínea c), do RFALEI, e no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, 
de 22 de agosto. 

41 No decurso da ação, a entidade alegou o seguinte : 

«(…) os documentos em causa foram regularmente aprovados, não constituindo, de 
todo, nossa intenção ou propósito ocultar a sua divulgação transparente e pública, sendo 
que a sua publicação no sítio eletrónico da Freguesia de São Roque (www.jfsaoro-
que.com) só não ocorreu por dificuldades financeiras experimentadas em cumprir com 
as obrigações de pagamento ao informático em causa (…). Tais dificuldades originaram, 
em concreto, o incumprimento do contrato de prestação de serviços celebrado com o 
informático, o qual estava incumbido, desde abril de 2018 de promover a criação manu-
tenção e gestão do site; trabalho cuja execução se iniciou para depois se interromper até 
à data presente. (…) a Freguesia compromete-se, no mais curto prazo possível e finan-
ceiramente exequível, a restabelecer a plena execução do mencionado contrato, por 
forma a que o prestador viabilize o cumprimento de tal obrigação, disso dando devido e 
oportuno conhecimento ao Tribunal de Contas». 

                                                      

 Idem. 
 Cfr. mensagem de correio eletrónico, de 24-06-2020, com o registo de entrada n.º 983 (1)/20 (doc. I.03.03). 

 Idem. 

https://dre.pt/application/file/a/284259
https://dre.pt/application/file/a/284259
https://jfsaobento.wixsite.com/jfsaobento/contas-de-gerncia
https://jfsaobento.wixsite.com/jfsaobento/contas-de-gerncia
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2020/VIC/20-422VIC3/I/I.02/I.02.04.PDF
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9. Acompanhamento de recomendações  

42 Procedeu-se à avaliação do grau de acolhimento das recomendações formuladas no Rela-
tório n.º 29/2012-VIC/SRATC, aprovado em 18-12-2012, concluindo-se o seguinte: 

Quadro 3 – Acompanhamento de recomendações 

43 No âmbito da presente ação observou-se: 

 O acolhimento da 1.ª recomendação, uma vez que foi aceite a justificação apresen-
tada para a remessa intempestiva da conta (§§ 12 e 13). 

 O não acolhimento da 2.ª recomendação, dado que os documentos previsionais e 
os documentos de prestação de contas não foram publicitados no sítio da Fregue-
sia de Rosto do Cão (São Roque) na Internet (§§ 40 e 41). 

  

http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7bc9bebf43-365d-4602-87de-0f61c80db2b5%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7bc9bebf43-365d-4602-87de-0f61c80db2b5%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
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III. Conclusões e recomendações  

10. Conclusões 

44 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações, relativas à conta de 
2018 da Freguesia de Rosto do Cão (São Roque): 

5.  
e 9. 

(§§ 12, 
13 e 43) 

A prestação de contas efetuou-se por via eletrónica, através da plataforma dispo-
nível no sítio do Tribunal de Contas, não tendo sido observado o prazo estabele-
cido na LOPTC. No entanto, foi aceite a justificação apresentada para a remessa 
intempestiva da conta.  

5. 
(§§ 20 
e 21) 

O processo de prestação de contas não foi inicialmente instruído com todos os 
documentos previstos nas instruções do Tribunal de Contas. A situação ficou ul-
trapassada na sequência das diligências encetadas pelo Tribunal. 

6.2. 
(§ 26) 

As regras do equilíbrio orçamental foram observadas na elaboração e na execução 
do orçamento.  

7.1.  
 (§§ 28 
a 31) 

O mapa dos empréstimos evidencia um crédito de curto prazo no montante de 
75 000,00 euros, integralmente amortizado em 31-12-2018. No mapa de fluxos de 
caixa, consta um registo de 55 000,00 euros na receita, em passivos financeiros, 
e outro de 75 000,00 euros na despesa, em bancos e instituições financeiras.  

As divergências assinaladas inviabilizam a realização da demonstração numérica, 
impossibilitando a homologação da conta. 

7.1. 
(§§ 27 
a 33) 

Existem indícios de que, em 2018, foi ultrapassado o limite legal da capacidade 
de endividamento da Freguesia de Rosto do Cão (São Roque), correspondente a 
10% do FFF atribuído (6 223,80 euros). 

A ultrapassagem do limite legal da capacidade de endividamento é suscetível de 
gerar responsabilidade financeira sancionatória, punível com multa, nos termos 
do disposto na segunda parte da alínea f) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC. 

7.2. 
(§§ 35  
a 37) 

As despesas associadas à operação de crédito contratada pela Freguesia não fo-
ram contabilizadas nas rubricas adequadas. 

A incorreta classificação económica das despesas põe em causa o princípio da 
especificação. 

9.  
 (§§ 42 
e 43) 

Não foi acolhida uma das recomendações formuladas no Relatório 
n.º 29/2012-VIC/SRATC, de 18-12-2012 (Verificação Interna de Contas do Conce-
lho de Ponta Delgada – Gerências de 2011). 

http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7bc9bebf43-365d-4602-87de-0f61c80db2b5%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7bc9bebf43-365d-4602-87de-0f61c80db2b5%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
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11. Recomendações  

45 Tendo presentes as observações constantes deste Relatório, formulam-se as seguintes re-
comendações, uma das quais reiterada: 

  Recomendações Impactos esperados  Ponto do 
relatório 

1.ª 
Instruir o processo de prestação de contas de 
acordo com as instruções do Tribunal de Contas. 

Melhoria da gestão 
financeira pública, 
da transparência e 

da responsabilidade 

5. 
(§§ 19  
e 20) 

2.ª Cumprir o limite legal de crédito. 

Cumprimento da 
legalidade e da 

regularidade 

7.1. 
(§§ 27 a 

33) 

3.ª Observar o princípio da especificação. 
7.2. 

(§§ 35  
a 37) 

4.ª 
Publicitar os documentos previsionais e de 
prestação de contas no sítio da Freguesia do Rosto 
do Cão (São Roque) na Internet . 

8. 
(§§ 40  
e 41) 

 

  

 

  

  

                                                      

 Recomendação já formulada no Relatório n.º 29/2012-VIC/SRATC, de 18-12-2012 (Verificação Interna de Contas do 
Concelho de Ponta Delgada – Gerências de 2011). 

http://portal/sites/atos/sra/_layouts/15/WopiFrame.aspx?sourcedoc=%7bc9bebf43-365d-4602-87de-0f61c80db2b5%7d&action=view&source=http%3A%2F%2Fportal%2Fsites%2Fatos%2Fsra%2Fdefault%2Easpx%3FRootFolder%3D%252Fsites%252Fatos%252Fsra%252FSRA%252FRelat%25C3%25B3rios%252FVerifica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Interna%252F2012%26FolderCTID%3D0x01200084F382F2B63BE24E9337DF5845661B7E%26View%3D%257B373A738E%252D4E33%252D492B%252DAD82%252D96961E77F9AC%257D
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12. Decisão 

No exercício da competência prevista no artigo 53.º, n.º 3, e no artigo 78.º, n.º 2, alínea b), 
conjugado como artigo 107.º, n.º 2, da LOPTC, é recusada a homologação da conta da 
Freguesia de Rosto do Cão (São Roque), referente à gerência de 2018, com fundamento no 
facto de os documentos contabilísticos apresentarem divergências, relatadas no ponto 7.1 
do presente Relatório, que inviabilizam a realização da demonstração numérica. 

Face ao exposto nos §§ 27 a 33, determina-se a inclusão no programa de fiscalização do 
corrente ano de uma auditoria de conformidade, tendo por objeto o contrato de emprés-
timo celebrado.  

O acompanhamento das recomendações formuladas será efetuado com base no processo 
de prestação de contas relativo ao exercício de 2021.  

Expressa-se à Freguesia de Rosto do Cão (São Roque) o apreço do Tribunal pela disponibi-
lidade e pela colaboração prestada durante o desenvolvimento desta ação. 

Não são devidos emolumentos, nos termos da alínea b) do artigo 13.º do Regime Jurídico 
dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de 
maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto. 

Nos termos do disposto no artigo 80.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (regime finan-
ceiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais): 

a) Remeta-se cópia do presente relatório ao Presidente da Junta de Freguesia de Rosto 
do Cão (São Roque), para conhecimento e dos restantes membros da Junta de Fre-
guesia e para envio à Assembleia de Freguesia, nos termos da alínea r) do n.º 1 do 
artigo 18.º do regime constante do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

b) Remeta-se também cópia do presente Relatório ao Vice-Presidente do Governo Re-
gional e ao Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pú-
blica. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 17 de maio de 2021. 

 

O Juiz Conselheiro, 

 
Araújo Barros 
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Ficha técnica 

(*) até 14-11-2020. 
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Anexo 
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Resposta dada em contraditório 
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Apêndices 
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I – Parâmetros certificados 

 

a) O atraso registado foi considerado justificado (cfr. § 13, supra).
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II – Legislação citada 

  

 

 
 
  

 
 

 

  

 
 

 

 

                                                      

 Posteriormente, a Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, foi alterada pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelo 
artigo 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho. 

 O Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, foi revogado pelo artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, 
com exceção dos pontos 2.9, 3.3 e 8.3.1, relativos, respetivamente, ao controlo interno, às regras previsionais e às 
modificações do orçamento. Em 2018 foram repristinados o n.º 1 do ponto 2.3, na parte referente à elaboração das 
Grandes Opções do Plano, os n.os 3 a 6 do ponto 2.3 e o ponto 8.3.2 (cfr. n.º 6 do artigo 103.º da Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro). 

 Posteriormente, a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, foi alterada pelo artigo 365.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e 
pelo artigo 2.º da Lei n.º 66/2020, de 4 de novembro. 

http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/DL_192_2015_11Set_SNCAP.pdf
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III – Índice do dossiê corrente 

 

 


